ALGUNS ASPECTOS DO ACTUAL DIREITO
CAMBIARIO PORTUGUES

{Continuagdo)

pELo DR. F. J. AMARAL DE FIGUEIREDO

6. — A novagdo das letras

Em 8 de Maio de 1928 decidiu o Supremo Tribunal de Jus-
tica, por dois votos de maioria, que o aceite duma letra importa a
novagio da divida originaria, pelo menos quando o credor e o
devedor forem comerciantes e a divida proveniente de actos de
comércio.

Por ter sido, &sse acérdio, proferido em tribunal pleno e publi-
cado no «Diario do Govérno», tem-se pretendido que €le vincule os
tribunais, em obediéncia ao § 2.° do art. 66.° do Decreto n.° 12.353,
de 22 de Setembro de 1926, que entio vigorava e, depois trans-
formado no § 6.° do art. 1.176.° do Cédigo de Processo Civil, com
a redacgio que lhe foi dada pelo art. 223.° do Decreto n.° 21.287,
de 26 de Maio de 1932, actualmente substituido pelo art. 763.° e
seguintes do novo Cédigo de Processo Civil agora vigente.

Sabido &, entretanto, que a jurisprudéncia qualificada do Su-
premo Tribunal de Justica, como lhe chama o Conselheiro
Dr. Fernando Martins de Carvalho («O Direiton, Ano 68.°,
pag. 40), tinha de ser provocada, nos termos daquele art. do
Decreto de 1926, por dois acérdios contraditérios, ambos lavrados
pelo Supremo «sbbre o mesmo ponto de direiton, confessa-se que
A hipdtese versada no citado acérddo faltava &ste elemento, con-
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forme, alids, o préprio Supremo reconheceu e, nio obstante,
atribui-se-lhe «o mesmo valor que teria se o conflito f8sse real e
verdadeiron.

Sera isto correcto?

Para a jurisprudéncia emanada do Supremo Tribunal de Jus-
tica ser obrigatéria fixavam-se, no Decreto n.° 12.353, certos re-
quisitos formais (art. 66.°, §§ 1.° e 2.°): 1.° ser o «recurso inter-
posto, processado e julgado como os agravos de petigdon : 2.° pre-
cederem «os vistos de todos os juizes» ; 3.° intervirem «no julga-
mento pelo menos quatro quintos dos magistrados... em servigo
no Supremon ; 4.° serem os «acérdaos... publicados imediatamente
na segunda série do Didrio do Govérnon.

Mas a par déles havia dois requisitos substanciais (art. 66.°):
1.° estar o acérddo recorrido «em oposi¢io com um acorddo an-
terior também do Supremon» ; 2.° incidirem ambos «sdbre o mesmo
ponto de direiton.

S6 a «jurisprudéncia estabelecida por estes acérdidos», isio €,
pelos acérdaos que acumulassem todos estes requisitos, seria
«obrigatéria para os tribunais inferiores e para o préprio Supremo
Tribunal, enquanto nfo... alterada por outro acérdao da mesma
proveniéncia, nos termos do pardgrafon 3. do mesmo artigo
(art. 66.°, § 2.°).

Sob &ste ponto de vista tao fundamentais sdo os requisitos for-
mais como os substanciais; nenhum déles é preterivel.

Ofende, portanto, a let um acérddo que infrinja o primeiro
dos dois requisitos substanciais e seria inexacto pensar que €ste
acérdio, por conter todos os requisitos formais, fora «proferido...
nos termos do art. 66.° do Decreto n.° 12.353», nada mais sendo
«necessério para que a respectiva «solugdo tenha a férga obriga-
téria definida no § 6.° do art. 1.176.° do Cédigo» de Processo
Civil. ;

Assim como se entende que da falta de «uma proposi¢io enun-
ciada sob a forma e a designacio de assento... nenhuma ilagio se
pode tirar, porque a lei nao faz semelhante exigéncia», do mesmo
modo se deve julgar que ndo tem aquela férca um acérdao que
transgrediu o requisito da oposig¢io com outro acérdiao anterior,
porque a lei exige tal requisito. A decisio assim proferida ficariam
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adstritos os litigantes, porque ela constituiria, para éles, caso jul-
gado; mas, em futuras causas, os tribunais disfrutariam da mesma
liberdade de apreciagio que até entio haviam tido, porque o
acérddo n3o estaria nas condicBes que a lei requere, para a dou-
trina nele enunciada se tornar obrigatéria.

Contra esta assergio é initil objectar que a winconstituciona-
lidade orgénica ou formal de regra de direiton, quere dizer, «a
inconstitucionalidade resultante, quer da incompeténcia da auto-
ridade de que a regra de direito dimana, quer da irregularidade
da forma da sua elaborag¢ion (Decreto n.° 25.104, de 7 de Margo
de 1935, relatério, n.” 1.%), «sé podera ser apreciada pela Assem-
blea Nacional e por sua iniciativa ou do Govérno», porque o
§ tinico do art. 123.° da Constituigio Politica da Repiblica Por-
tuguesa, com a redacgio que lhe foi dada peol art. 3.° da
Lei n.° 1.963, de 18 de Dezembro de 1937, apenas manda aplicar
essa restricdo aos «diplomas promulgados pelo Presidente da Re-
publica», formalidade que nZo impende sébre os acérdaos do

Tribunal Pleno.

O aludido acérdio de 8 de Maio de 1928 nao tem, pois, o
valor que o art. 768.° do actual Cédigo de Processo Civil atribui
aos acérdios pelo Supremo Tribunal de Justica proferidos em
tribunal pleno, por ser deficiente quanto a um dos requisitos que
a lei para tanto impde, visto nio ter resolvido conflito algum de
jurisprudéncia, entre dois acérdios lavrados pelo mesmo Su-

premo.
Continuam, portanto, os tribunais a ter que decidir o problema
da novagdo nas letras — um dos mais intrincados que o direito

cambiério conhece — tio sdbmente em face dos textos legais apli-
céveis e, designadamente. do § 1.° do art. 284.° do Cédigo Comer-
cial, cuja validade a Lei Uniforme nao afectou, por nada estipular
a tal respeito: no Art. 16.° do Anexo ll, um daqueles que cons-
tituem simples cldusulas devolutivas, expressamente se reconhece,
até, que «esta fora do Ambito da lei uniforme... qualquer... ques-
tdo respeitante as relagdes juridicas que serviram de base & emis-
sao da letran. ‘

A numerosas controversias se tem prestado a exegese do § 1.°
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do art. 284.° do Cédigo Comercial ; daf procedem, na «doutrina e
na jurisprudéncia portuguesa... trés correntes quanto a relagdo
em que a obrigagio cambidria estd para com a obrigag3o anterior,
que lhe deu origem :

a) O aceite duma letra importa sempre novagio, salvo o
caso de reserva expressa;

b) O aceite duma letra nunca importa novagdo, a nao
ser que as partes manifestem claramente a vontade
de substituir a divida antiga por uma divida nova;

¢) O aceite duma letra sé importa novagéo quando a di-
vida é entre comerciantes € provém de acto de comér-
cio, salvo ainda o caso de reserva expressa.

O mencionado § representa a fiel tradugdo duma regra con-
tida numa proposta apresentada ao Congresso Internacional de
Direito Comercial, que em 1885 se reiiniu em Antuérpia.

Para a sua interpretagio sumamente, por conseqiiéncia, in-
teressa averiguar o que sdbre o assunto ali se passou.

No projecto de Lei Uniforme pelo Govérno Belga patroci-
rado consagrara-se a chamada teoria da provisdo, ardorosa-
mente combatida pelos congressistas da maior parte dos paises
ali representados.

Perante a irredutivel relutdncia désses congressistas em apro-
varem os artigos do projecto relativos & provisdo, o Presidente
da Seccio do Congresso dedicada ao estudo das letras, lembrou-se
de sugerir, no intuito de encontrar uma plataforma de mitua tran-
sigéncia, que ao lado daqueles artigos se inserissem no projecto
outros, que a seu ver resumissem a concepgio adversa.

Quando & apreciagéo dos varios Estados se submetesse o pro-
jecto, cada um déles optaria pelo sistema que mais lhe conviesse.

Um dos textos que o Presidente dessa maneira formulou era
assim concebido : «L.’acceptation par le tiré le libére jusqu'a due
concurrence envers le tireur».

Ao resumir os trabalhos da Sec¢io o préprio Presidente ex-
plicou qual era o alcance desta regra: «Si le tiré... a accepté,...
I'ancienne dette... est éteinte par novation. Il ne doit plus en vertu

Ano 1.0, n.o 3 ‘ 13
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du contrat primitif, mais én vertu de I'acceptation..., obligation
nouvelle soumise au droit de change, qui s'est, par novation, subs-
titué a sa dette primitive de droit commun» (Actes du Congrés
International de Droit Commercial d'Anvers (1885) publiée par
les soins du Secrétariat — Droit Maritime — Lettre de Changen,
Paris e Bruxelas 1886, pgs. 78, 79, 381 e 382).

No Congresso Internacional de Direito Comercial que em 1888
se realizou em Bruxelas, quis-se dar aquele texto um significado
diferente : «Pourquoi... le tiré qui a accepté est-il libéré envers
le tireur? Est-ce simplement parce qu'il a accepté? Mais on ne
peut faire dépendre une libération, c'est-a-dire 1'extinction d'une
dette et la création d'une dette nouvelle, d'un simple mot mis par
le tiré sur la lettre de change! Il y a la... le principe de l'endos
qui transfére non seulement la propriété de la lettre de change,
mais aussi la propriété de tout ce que la lettre de change repré-
sente... C'est parce que l’endos transfére la propriété au béné-
ficiaire, que le tiré qui a accepté se trouve libéré, et le débiteur
est libéré vis-d-vis du créancier primitif et engagé vis-d-vis du
cessionaire, parce que son acceptation vient reconnaitre purement
et simplement la validité de la cession et de son engagement... ;
lorsqu’on dit que le tiré qui a accepté est libéré, cela signifie sim-
plement que le tiré qui a reconnu sa dette.... s’est ainsi engagé
vis-a-vis du porteur,... car si le tiré est libéré vis-a-vis du tireur par
son acceptation, c’est précisément parce qu'il y a eu cession de
créancey.

Um outro congressista apressou-se, porém, a desmanchar o
equivoco : «Tel n'est pas le motif de cette disposition. Il ne s’agit
pas ici de transmission de propriété... Le tiré, du moment qu'il
accepte, s'engage & remplir ce mandat. Il contracte envers le
preneur et les porteurs successifs de la lettre de change un enga-
gement dans |'intérét du tireur ; devenu par la créancier du tireur,
s'il se trouve & un autre titre son débiteur la compensation se fera.
11 sera libéré envers le tireur, parce que dans I'intérét de ce der-
nier, son mandant, il a pris & sa décharge un engagement envers
les porteur successifs de la lettre de change; il y a libération,
parce qu'il y a novation par changement de cause et par chan-
gement dans la personne du créancier». '

Esta tltima interpretacio recebeu os aplausos do Congresso
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{laurice Payen, «Congrés International de Droit Commercial —
Compte rendu de la Session de Bruxelles, 1888», Bruxelas 1888,
phgs. 47, 48 e 50). .

Tudo isto iniludivelmente demonstra que quem redigiu a regra
acima transcrita tinha em mente que o aceite duma letra implica
a novacio da obrigagdo originaria.

O encargo de elaborar a parte do Projecto de Cédigo Comercial
Portugués relativa as letras foi confiado a Henrique Midosi, que
assistira ao Congresso de 1885 em Antuérpia, como delegado da
Associacio dos Advogados e da Comercial, ambas de Lisboa
{(«Cédigo Commercial — Projecto apresentado & Camara des Se-
rhores Deputados em Sessdo de 17 de Maio de 1887 pelo Ministro
e Secretirio de Estado dos Negécios Ecclesiasticos e da Justica
Francisco Anténio da Veiga Beirdon, cit. pags. 7 e 8); de 14 trouxe
a regra de que o «aceite feito pelo sacado exonera-o de uma im-
portancia igual & devida por éle ao sacador», cuja exacta signi-
ficacio portanto nio ignorava e, assim, nenhuma didvida resta
que teve em mira consagrar o efeito novatério do aceite, ao con-
signéa-la no § dnico do art. 296.” do Projecto, posteriormente con-

vertido no § 1.° do art. 284.° do Cédigo.

Reconstituido, como fica, o espirito da lei, por éle se verifica
Gue em presenga do disposto no § 1.° do art. 284.° do Cédigo
Comercial tem de se reputar novada pelo aceite a obrigacdo cau-
sadora da letra.

Em que circunstincias, porém, se aplicard o § 1.° Incidird
¢le sdbre todos e quaisquer aceites ou apenas sdbre os que forem
prestados em determinadas eventualidades?

O principio geral do direito portugus, em matéria de novacao,
¢ que ela «n3o se presume ; é necessario que seja expressamente
estipulada, ou que se deduza claramente dos termos do novo con-
traton (C. Civ., art. 803.°).

A norma contida no § 1.° do art. 284.° do Cédigo Comercial
constitui, manifestamente, uma excepgio ao principio assim for-
mulado e, como tal, sé pode aplicar-se ao caso que no corpo do
artigo se prevé (C. Civ., art. 11.°), isto é, As letras aceites por terem
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sido sacadas no uso do direito que o art. 284.° do Cédigo Comer-
cial confere.

Contra esta maneira de ver de nada vale invocar a analogia
entre os aceites prestados nessas letras e os que o forem em quais-
quer outras, porque os motivos que levaram o legislador a esta-
belecer o preceito exarado no § 1.° do art. 284. do Cédigo Comer-
cial 86 existem com relagio as letras que o sacador tenha o direito
de emitir sem prévia anuéncia do sacado.

A norma de que entre «comerciantes, e por dividas prove-
nientes de actos comerciais, o credor, salva convengdo em con-
trario, tem direito de sacar sdbre o seu devedor até & importéncia
do' seu créditon (C. Com., art. 284.°), poderia acarretar altissimos
inconvenientes, nos paises cuja legislagdo é hostil a teoria da
provisio.

Com efeito, se se tem de reconhecer que a obrigagio cambia-
ria vive absolutamente desligada da operagio que serviu de base
4 emissdo da letra, bem poderia acontecer que um comerciante,
apds ter sacado uma letra sbbre outro, de guem €ra credor por
virtude de qualquer acto comercial, viesse exigir a €ste o paga-
ver-se-ia constrangido a pagar duas vezes o mesmo débito: uma
mento da divida, a-pesar-da letra ter sido aceite e. entdo, o sacado
ao credor originario e a outra ao beneficiario da letra.

Obedeceu decerto ao intuito de evitar esta dura contigéncia a
adopcao da regra segundo a qual o aceite duma letra, sacada ao
abrigo do art. 284.° do Cédigo Comercial, liberta o sacado da
quantia por éle devida ao sacador e foi isto, sem diévida, o que
se desejou fazer ressaltar, na seguinte passagem do Relatério que
precedeu o Projecto daquele Cédigo: «no Congresso de Antuér-
pia... a maioria dos Estadosy pronunciou-se «contra a insergao
no projecto de lei internacional da disposigao relativa a provisao.
Isto se observou no projecto. Em todo o caso, porém, determina-se
que entre comerciantes, e por dividas provenientes de actos comer-
ciais, o credor, salvo convengio contrria, tem direito de sacar
sbbre o seu devedor até & importincia do seu crédito, e conse-
giientemente que o aceite feito pelo sacado o exonera de uma
importéncia igual & devida por &le ao sacador» (op. cit., pag 37).

Quere dizer : no préprio entender do autor do Projecto, o efeito
novatério do aceite era uma consegiténcia da letra ter sido emi-
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tida no exercicio do direito que, entre comerciantes e por dividas
provenientes de actos comerciais, o credor teria de sacar sobre o
devedor até & importancia do crédito; qualquer aceite prestado
em condi¢Ses diversas ndo produziria, portanto, essa conse-

giiéncia.

Se o aceite resultou de uma prévia combinagio entre o sacador
e o sacado, entdo ja ndo é preciso que a lei imponha a novagao
da obrigacio origindria; ao sacado cabe precaver-se contra a
nossibilidade de lhe ser exigido o cumprimento dessa obrigagao,
antes de haver pago a letra por €le aceite.

Pode-se afoitamente concluir, em resumo, que entre nao
comerciantes e entre comerciantes se, neste caso, a obrigagéo
causadora da letra nio for proveniente dum acto de comércio ou
se a letra tiver sido sacada mediante prévio consentimento do
devedor, o aceite nido importa novagao da obrigagdo originaria,
salva, é claro, convencgido em contrario, nos termos do n.° 1 do
art. 802.° e nos do art. 803.°, ambos do Cédigo Civil. Por outras
palavras: o aceite sé implica novagdo, por férca do § 1.° do
art. 284.° do Cédigo Comercial, quando fér prestado num saque
de compensagdo, isto &, numa letra sacada, em virtude de qual-
quer acto de comércio, por um comerciante sébre outro, sem pré-
vio consentimento do aceitante.

De harmonia com éste critério tem de se repelir a afirmacéo
de que o «aceite duma letra nunca importa novagdo, a nao ser
que as partes manifestem claramente a vontade de substituir a
divida antiga por uma divida nova e tem de se repudiar também
a de que o «aceite duma letra importa sempre novagao, salvo o
caso de reserva expressa». Mas a doutrina expendida é ainda mais
temperada que a da corrente intermédia, atrds apontada e para a
qual se inclina. '

Enquanto os sectarios dessa corrente declaram que o «aceite
duma letra sé importa novacio quando a divida é entre comer-
ciantes e provém de acto de comércioy, a opinido que fica exposta
n3o se mostra satisfeita com estes dois finicos requisitos; é pre-
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ciso, além dtles, que a letra haja sido emitida sem prévio acordo
com o sacado.

Esta orientagdo, a Unica que nao repugna aos textos legais,
imperiosamente reclama que se ponderem com a maior atencao
o teor da letra e todas as negociagSes que precederam o seu aceite,
para investigar se o sacador e o sacado sdo comerciantes, se o
saque resultou dum acto de comércio, se entre o sacador e o sa-
cado houve prévio acdrdo para a emissdo da letra e se nesse
acbrdo alguma coisa se pactuou acérca da difvida originéria.

Sob tais aspectos as decisdes dos tribunais deixam, por vezes,
muito a desejar.

Por acordio de 22 de Outubro de 1935, por exemplo, julgou
o Supremo Tribunal de Justica que se tem de excluir a idéia de
novagdo quando nas letras se encontram dizeres que revelam cla-
ramente o propésito de manter um privilégio, como sdo estes:
«valores por reparagdo feita nos vaporesy (Revista de Legislacao
e de Jurisprudéncia, Ano 68.° pags. 2% e 299).

'Se a analise desta mencdo alguma coisa faz presumir é justa-
mente que as letras foram emitidas sem prévio assentimento do
sacado e que por isso o sacador quis participar-the ao que se
referiam os saques.

Ora como, no caso vertente, ambos eram comerciantes (cf.
«Colecco Oficial dos Acérdaos Doutrinais do Supremo Tribunal
de Justica», Ano 34.°, pag. 221), os saques provinham de repara-
cSes em navios € estas sdo actos comerciais {(C. Com., arts. 2.°;
230.°, n.o 1.7; 498.°, § 3.°; 578.°, n.°11.°), a dedugio a tirar seria a
de que o sacado pelo aceite se libertara da obrigagdo originéaria,
que ficou extinta por novagdo, com «todos os direitos e obriga-
ces acessbriasy (C. Civ., art. 807.°), a no ser que o exame do
processo ministrasse qualquer inabaldvel prova em contrario.

Outro tanto se nio diga do proficiente acérdio de 21 de Maio
de 1937, pelo qual o Supremo Tribunal de Justica decidiu que a
«eforma de uma letra ndo constitui divida nova, se nela isso
nio foi expressamente declarado, e sim a continuagio da divida
antiga, nao sendo, portanto, de aplicar-lhe a doutrina do...
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284°, § 1.° do Cédigo Comercialy («Colecgdo Oficial dos
Acérdios Doutrinais do Supremo Tribunal de Justica», Ano 36.%,
pag. 168).

A reforma duma letra ja de per si presupde uma prévia combi-
nacio entre sacador e sacado, mas além disso envolve a idéia de
gue exclusivamente se pretendeu retardar o vencimento do com-
promisso tomado pelo aceitante € que s com &sse objectivo se
substitufu a letra vencida ou prestes a vencer-se, por uma nova
letra com vencimento numa data posterior.

7. — Os saques de compensagdo

Uma das questdes ventiladas, em torno do art. 284.° do Cédigo
Comercial, tem sido a situagdo jurfdica do sacado que ndo anuiu
A emissio duma letra destinada a liquidar, entre dois comercian-
tes, um débito nascido de qualquer acto de comércio.

O art. 296.° do Projecto, correspondente ao art. 284.° do Cé-
digo, foi quési literalmente copiado do art. 8.° da Lei belga de
20 de Maio de 1872 sébre letras e livrancas, através, do art. 12.°
do projecto de lei cambisria apresentado ao Congresso de 1885
em Antuérpia.

Mas os autores do Projecto do Cédigo eliminaram a frase que
em ambos os artigos dessas leis sujeitava o sacado A obrigagéo de
aceitar a letra e desta omissdo ha quem infira que o legislador por-
tuguds n3o quis forgar o sacado a conceder o seu aceite.

O art. 702.° do Cédigo Civil corroboraria esta assergdao, por-
que proibe a alteragio dos contratos sem o «mutuo consentimento
dos contraentes» e a transformagio dum débito, subordinado ao
regime normal, numa divida cambidria, mais grave do que o
primeiro, constitue modificagdo importante ao contrato primitivo.

No mesmo sentido se alega, ainda, que é essa a opinido da
«maioria dos escritores», que, sendo «a prépria apresentagdo ao
aceite, em regra... facultativa (art. 287.°), no podia ser obriga-
tério o aceite ; e «que o genérico preceito do art. 291.° mostra bem
que o sacado pode sempre recusé-lo» (Luiz da Cunha Congalves,
«Comentério ao Cédigo Comercial Portugués, vol. II, Lisboa 1916,
pag. 146).
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Nenhum déstes argumentos se afigura, todavia, procedente.

O art. 291.° do Cédigo Comercial, hoje substituido pelo art. 44.°
da Lei Uniforme, limitava-se a ordenar que a «falta de aceite total
ou parcialy fésse «comprovada no domicilio do sacado por um
térmo de protesto», sem se preocupar com a legitimidade ou ile-
gitimidade da recusa.

O art. 287.° estd em grande parte prejudicado, porque o
art, 22.° da Lei Uniforme permite ao «sacador... estipular que»
a letra «serd apresentada ao aceiten.

A opinido dos escritores invocados, todos franceses, alemais
ou italianos, para nada serve, porque o preceito exarado no
art. 284. do Cédigo Comercial é peculiar ao direito portugués e
4 legislacao belga.

O art. 702.° do Cédigo Civil ndo destréi o caracter obrigatério
do aceite, nos saques de compensagio, porque néle expressamente
se ressalvam «as excepcdes especificadas na lein.

O facto de no Cédigo Comercial se nio ter inserido aquela
frase da lei belga e do projecto de Antuérpia, também coisa al-
guma significa, porque bem podem os seus autores té-la achado
supérflua, desde que t6da «a lei que reconhece um direito, legi-
tima os meios indispensaveis para o seu exercicion (C. Civil,

art. 12.9).

Com efeito o direito de sacar uma letra tornar’se-ia perfeita-
mente inttil, se em contrapartida nio houvesse a correlativa obri-
gagio de a aceitar.

Nem o sacado pode sentir-se injustificadamente lesado por vir-
tude da emissdo da letra, visto que ela s6 é admissivel na falta de
«convencido em contrarion (C. Com., art. 284.°).

A prépria cautela que os autores do Cédigo tiveram em de-
clarar que o «aceite feito pelo sacado exonera-o de uma impor-
tdncia igual & devida por éle ao sacador» (Proj., art. 296.°,
§ tinico; C. Com., art. 284.°, § 1.°) e a Cdmara dos Pares (cf.
Apéndice do Cédigo Comercial Portugués aprovado pela Carta
de Lei de 28 de Junho de 1888 contendo o relatério do ministro
da Justica, os pareceres das comissdes das cidmaras dos depu-
tados e pares do reino e a discussdo em ambas estas cAmaras sébre
o projecto daquele Cédigon, 2.* edigio, Coimbra 1893, pags. 539
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e 540) em acrescentar que «o saque... sem acordo prévio com o
devedor, devera ser a prazo nao inferior aquele por que foram
feitas as transacgdes a que o mesmo saque se referirn (C. Com.,
art. 284.°, § 2.9, implicitamente demonstram que a elaboragdo
do Cédigo obedeceu ao pensamento de que o sacado poderia ser
coagido a aceitar a letra.

Por tddas estas razdes preferivel é sustentar que o sacado
duma letra de compensagdo fica adstrito a aceité-la.

Se, a-pesar-de tudo, éle negar o seu aceite, que meios hao-de
pbr-se em prética, para o compelir a presta-lo?

Os autores que em Portugal do assunto se tem ocupado con-
tentam-se em afirmar que o sacado incorrer na obrigagio de in-
demnizar o sacador, nos termos gerais de direito (C. Civ,,
arts. 2.361.° e 2.362.%), se recusar o aceite sem motivos atendiveis
para o fazer («Revista de Legislagdo e de Jurisprudéncian, ano 40.°
pag. 23 ; Adriano Antero, «Comentario ao Cédigo Comercial Por-
tuguésyn, Vol. 11, 2.* edigdo, Porto s/data, pag. 113 ; José Marques
de S4 Carneiro, «Da Letra de Cambio na Legislagdo Portuguesan,
Pérto 1919, pags. 99-100; Marnoco e Sousa, «Das Letras, livran-
cas e chequesy Comentério ao titulo VI do livrto Il do Cédigo

Comercialy, Vol. I, 2.* edi¢ao, Lisboa 1921, pag. 263).

Poder4, contudo, o sacado ser condenado a pagar a letra, in-
dependentemente do aceite?

Parece que nido, quer o beneficidrio da letra seja o préprio
sacador, quer seja um terceiro a quem &éle a endossou ou & ordem
de quem ela foi sacada.

Se o beneficiario é o préprio sacador, a «letra s6 se torna
perfeita pelo aceite ou pelo enddsson (C. Com., art. 285.°;
§ tinico) ; se ¢ um endossado on o tomador, ndo podem é€les exer-
cer o direito que o sacador tinha de exigir o pagamento da divida
que provocou o saque, porque a letra s6 «transmite os direitos»
dela «emergentesy (Lei Uniforme, art. 14.°), «com todas as ga-
rantias, pessoais ou reais, que a asseguramy (C. Com., art. 301.9)
e porque o «sacado» sé «pelo aceiten para com &les se obriga «a
pagar a letran (Lei Uniforme, art. 28.%):

Nso merece, pois, aplausos o acérddo de 15 de Julho de 1903
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pelo qual a Relagdo de Lisboa julgou que o portador de saques
efectuados ao abrigo do disposto no art. 284.° do Cédigo Comer-
cial «é pessoa legitima para pedir a importincia déles aos deve-
dores, ou seus herdeiros e representantes. independentemente da
apresentacio das letras ao aceiten e, por conseguinte, independen-
temente do préprio aceite («Gazeta da Relagdo de Lisboan,
ano 17.°, pag. 34).

A solucio mais defensivel é que o aceite pelo sacado, num
saque de compensacio, pode ser judicialmente suprida, conforme
se tem decidido na Bélgica (cf. Jules Fontaine, op. cit., pags. 133
e 134), onde &éste critério tem em seu abono a categérica declara-
cio de «que le porteur pourrait faire décider qu'a défaut d’accep-
tation volontaire, le jugement en tiendrait lieu», proferida pelo
Ministro da Justica, no decurso das discussdes que precederam
a aprovagdo da citada Lei de 20 de Maio de 1872 («Annuaire de
l.égislation Etrangeére par la Société de Législation Comparée
contenant la traduction des principales lois votées dans les pays
étrangers», ano 2.°, Paris 1873, pag. 391, not 1).

Em Portugal os autores que combatem o caracter obrigatério
do aceite nos saques de compensagio, sao os primeiros, alids, a
reconhecer que, se «o aceite fdsse uma obrigagdo, o sacado pode-
ria ser coagido por sentenca a cumpri-la; e esta supriria assim a
assinatura do aceitante», o que classificam de «absurdo que nin-
guém se lembrou ainda de sustentar» (Luiz da Cunha Gongalves
loc. cit.).

Ora tal absurdo nio existe.

E certo que o aceite duma letra representa uma prestacio de
facto € que o ndo cumprimento de semelhantes prestagdes ordina-
riamente apenas da lugar & responsabilidade pelas «perdas e da-
nosy dai resultantes (C. Civ., art. 711.°),

A absoluta rigidez desta conclusdo estd, no entanto, h4 muito
condenada, até em Franga, onde o art. 1.142.° do Cédigo Civil
terminantemente preceitua que t8da a «obligation de faire ou de
ne pas faire se résout en dommages et intéréts, en cas d’inexécu-
tion de la part du débiteurn.

Embora &ste artigo nenhuma limitacio estabeleca, a jurispru-
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déncia e a doutrina francesas sio uninimes em concordar que nas
prestacdes de facto a «exécution forcée n'est pas exclue par prin-
cipe... mais seulement dans la mesure ol elle exigerait 'emploi
de moyens violents contraires & la liberté individuelle et se trou-
verait, par 14, défectueusen.

Se o devedor tinha por exemplo, de praticar «un acte juridique,
il est possible... de tirer au profit du créancier les conséquences
juridiques qu'aurait entrainées le consentement di, s'il avait été
fournin (Marcel Planiol e Georges Ripert, «Traité Pratique de
Droit Civil Francais», Témo I, Paris 1931, pags. 76 e 79) e éste
¢ precisamente o caso do aceite nos saques de compensagéo.

Nada impede, portanto, que o sacador duma letra, emitida
no exercicio do direito concedido pelo art. 284.° do Cédigo Comer-
cial, obtenha judicialmente o aceite que o sacado se recusou a
prestar-lhe.

O tomador ou um endossado é que ndo podem exigir €sse
aceite, porque o respectivo direito ndo é emergente da letra e, por
isso, ndo a acompanha nem é com ela transferido.

(Continua)

Fausto José Amaral de Figueiredo



